
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRINQUE 

ESTADO DE SÃO PAULO 

ESPELHO DAS RESPOSTAS ESPERADAS PARA AS QUESTÕES DISSERTATIVAS E 

PEÇA PROCESSUAL 
 

CARGO: 332 – PROCURADOR JURÍDICO DO MUNICÍPIO 
 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 02/2020 
 

RESPOSTA ESPERADA – QUESTÃO DISSERTATIVAS  

QUESTÃO 1 

 

Quanto ao item a), o candidato deveria indicar, mesmo que resumidamente, que o equilíbrio econômico-financeiro consiste 

em garantia conferida ao particular que contrata com a Administração Pública e que tem como objetivo preservar a equação 

econômica definida no momento da apresentação da proposta. A regra visa, em outras palavras, proteger a relação 

existente entre encargos e receitas firmada no momento da celebração do contrato de concessão. 

 

A garantia está intimamente associada à ideia de poder extroverso e da existência de cláusulas exorbitantes, que são 

encaradas pela legislação e pela jurisprudência como ínsita aos contratos administrativos. O equilíbrio econômico-financeiro, 

portanto, surge como garantia conferida ao particular nas relações contratuais firmadas com a Administração, notadamente 

em função de a legislação conferir a esta o poder de, dentro das balizas legais, alterar parte do negócio jurídico. 

 

Quanto ao item b), o candidato deveria apontar que a repartição objetiva de riscos consiste em técnica por meio da qual as 

partes definem, de antemão, objetivamente os riscos que são assumidos por elas e as consequências caso cada um desses 

riscos se concretize. Esperava-se que fosse indicada a matriz de riscos como a cláusula contratual responsável por efetuar 

essa distribuição.  

 

Por fim, quanto ao item c), o candidato deveria apontar como técnicas de realização do reequilíbrio no contrato de 

concessão, a redução de encargos contratuais, a ampliação do contrato de concessão, o reajuste tarifário, dentre outros. 

RESPOSTA ESPERADA – QUESTÃO DISSERTATIVAS 

QUESTÃO 2 

 

O candidato deveria, mesmo que resumidamente, no que toca ao item a), responder que a competência é da Justiça Federal 

ou no Tribunal Regional Federal competente, justificando que o interesse da União no desvio de verbas federais arrasta a 

competência à Justiça Federal. Tal entendimento encontra fundamento na Súmula 208 do Superior Tribunal de Justiça e 

Súmula 702 do Supremo Tribunal Federal. 

 

No tocante ao item b), esperava-se que o candidato responda positivamente, justificando que os crimes tipificados no artigo 

1º do Decreto-Lei n.º 201/1967 são crimes comuns que deverão ser julgados pelo Poder Judiciário, independentemente do 

pronunciamento da Câmara dos Vereadores. Assim, prefeito, após a extinção de seu mandato, continua sujeito a processo 

por crime de responsabilidade, previsto no artigo 1º do Decreto-Lei n.º 201/67. Tal entendimento é respaldado na Súmula 

164 do Superior Tribunal de Justiça e Súmula 703 do Supremo Tribunal Federal. 



 

 

 

RESPOSTA ESPERADA – PEÇA PROCESSUAL 

 

Esperava-se que o candidato elaborasse “Contestação”, que deveria contar com a estrutura própria desse tipo de 

manifestação processual, qual seja: i) endereçamento; ii) qualificação correta; iii) reserva de campo para a descrição de 

fatos; iv) fundamentação jurídica; v) pedido.  

 

Quanto ao conteúdo, os pontos da petição inicial deveriam ser impugnados do seguinte modo: 

 

i) Protesto. 

 

De forma fundamentada, o participante do concurso deveria apontar que a legislação federal admite a realização do protesto 

da Dívida Ativa, mais precisamente o artigo 1º, parágrafo único, da Lei n.º 9.492/1997: 

 

“Art. 1º Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento 

de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida. 

 

Parágrafo único.  Incluem-se entre os títulos sujeitos a protesto as certidões de dívida ativa da 

União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e 

fundações públicas”. 

 

Dessa forma, cabe a cada Fazenda Pública definir o modo de cobrança da Dívida Ativa, não havendo impedimento para que 

a exigência de pagamento se dê de forma extrajudicial, que é menos gravosa ao contribuinte. O candidato deveria apontar, 

ainda, que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado sobre o assunto: 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 948 E 949 DO CPC/2015. 

NÃO CONFIGURAÇÃO. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. PROTESTO. ART. 1º, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DA LEI 9.492/1997, COM A REDAÇÃO DA LEI 12. 767/2012. LEGALIDADE. 

1. Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão que determinou o cancelamento do 

protesto da CDA, por considerar ilegal tal medida. 

(...) 

RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA. 1ª TESE: VIOLAÇÃO DOS ARTS. 948 E 949 DO CPC. 

REJEIÇÃO 7. No que se refere aos dispositivos do novo CPC (arts. 948 e 949), deve ser 

rejeitada a pretensão recursal. Com efeito, tais normas versam sobre a arguição, em controle 

difuso, de inconstitucionalidade de lei. 

8. Conforme dito acima, o incidente não foi provocado porque o Órgão Especial do TJ/SP já se 

manifestara, anteriormente, a respeito do tema. Acrescente-se que a decisão adotada foi pela 

constitucionalidade da norma e que a eficácia vinculante do decisum, em relação aos órgãos 

fracionários integrantes daquela Corte, evidentemente, se restringe a questão constitucional. 

9. In casu, o órgão fracionário não julgou a causa contrariamente à decisão do Órgão Especial 

do TJ/SP, apenas consignou que o reconhecimento da constitucionalidade da norma não obsta 

a análise de sua aplicação, sob o enfoque de sua suposta incompatibilidade com outros 

dispositivos de lei federal. 

RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA. 2ª TESE: POSSIBILIDADE DE PROTESTO DA CDA. 

ACOLHIMENTO 10. Passando-se à análise do protesto da CDA, sob o enfoque da 

compatibilidade do art. 1º, parágrafo único, da Lei 9.492/1997 (redação dada pela Lei 

12.767/2012) com a legislação federal que disciplina o específico processo executivo dos 

créditos da Fazenda Pública (Lei 6.830/1980), a questão não é nova, tendo sido analisada pelo 



 

 

e. STJ no REsp 1.126.515/PR, cujos fundamentos se mantêm no atual quadro normativo 

positivo e seguem abaixo reproduzidos. 

11. A norma acima, já em sua redação original (ou seja, aquela contida na data de entrada em 

vigor da Lei 9.492/1997), rompeu com antiga tradição existente no ordenamento jurídico, 

consistente em atrelar o protesto exclusivamente aos títulos de natureza cambial (cheques, 

duplicatas etc.). 

12. O uso dos termos "títulos" e "outros documentos de dívida" possui, claramente, concepção 

muito mais ampla que a relacionada apenas aos de natureza cambiária. Como se sabe, até 

atos judiciais (sentenças transitadas em julgado em Ações de Alimentos ou em processos que 

tramitaram na Justiça do Trabalho) podem ser levados a protesto, embora evidentemente nada 

tenham de cambial. Nesse sentido: REsp 750.805/RS, Rel. Ministro Humberto Gomes de 

Barros, Terceira Turma, DJe 16/6/2009, e AP 01676-2004-077-03-00-1, TRT/MG, Relator: Juiz 

Convocado Jesse Claudio Franco de Alencar, p. 4.3. 2010. 

13. Não bastasse isso, o protesto, além de representar instrumento para constituir mora e/ou 

comprovar a inadimplência do devedor, é meio alternativo para o cumprimento da obrigação. 

14. Com efeito, o art. 19 da Lei 9.492/1997 expressamente dispõe a respeito do pagamento 

extrajudicial dos títulos ou documentos de dívida (isto é, estranhos aos títulos meramente 

cambiais) levados a protesto. 

15. Assim, conquanto o Código de Processo Civil (art. 585, VII, do CPC/1973, art. 784, IX, no 

novo CPC) e a Lei 6.830/1980 atribuam exequibilidade à CDA, qualificando-a como título 

executivo extrajudicial apto a viabilizar o imediato ajuizamento da Execução Fiscal (a 

inadimplência é presumida iuris tantum), a Administração Pública, no âmbito federal, estadual e 

municipal, vem reiterando sua intenção de adotar o protesto como meio alternativo para buscar, 

extrajudicialmente, a satisfação de sua pretensão creditória. 

16. Tal medida ganha maior importância quando se lembra, principalmente, que o Poder 

Judiciário lhe fecha as portas para o exercício do direito de ação, por exemplo, ao extinguir, por 

alegada falta de interesse processual, demandas executivas de valor reputado baixo (o Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo é exemplo significativo disso, como faz prova o Incidente de 

Assunção de Competência discutido nos autos do RMS 53720/SP e do RMS 54712/SP, os 

quais discorrem precisamente sobre o cabimento do Mandado de Segurança contra ato judicial 

– isto é, a sentença extintiva de Execução Fiscal, proferida em escala industrial naquela Corte 

de Justiça, que habitualmente equipara o baixo valor da causa à própria falta de interesse 

processual). 

17. Sob essa ótica, não se considera legítima nenhuma manifestação do Poder Judiciário 

tendente a suprimir a adoção de meio extrajudicial para cobrança dos créditos públicos (como 

se dá com o protesto da CDA, no contexto acima definido). Acrescente-se, no ponto, que a 

circunstância de a Lei 6.830/1980 disciplinar a cobrança judicial da dívida ativa dos entes 

públicos não deve ser interpretada como uma espécie de "princípio da inafastabilidade da 

jurisdição às avessas", ou seja, engessar a atividade de recuperação dos créditos públicos, 

vedando aos entes públicos o recurso a instrumentos alternativos (evidentemente, respeitada a 

inafastável observância ao princípio da legalidade) e lhes impondo apenas a via judicial - a qual, 

como se sabe, ainda luta para tornar-se socialmente reconhecida como instrumento célere e 

eficaz. 

18. A verificação quanto à utilidade ou necessidade do protesto da CDA, como política pública 

para a recuperação extrajudicial de crédito, cabe com exclusividade à Administração Pública. 

Ao Poder Judiciário só é reservada a análise da sua conformação (ou seja, da via eleita) ao 

ordenamento jurídico. Dito de outro modo, compete ao Estado decidir se quer protestar a CDA; 

ao Judiciário caberá examinar a possibilidade de tal pretensão, relativamente aos aspectos 

constitucionais e legais. 

19. Ao dizer ser imprescindível o protesto da CDA, sob o fundamento de que a lei prevê a 

utilização da Execução Fiscal, o Poder Judiciário rompe não somente com o princípio da 

autonomia dos poderes (art. 2º da CF/1988), como também com o princípio da imparcialidade, 

dado que, reitero, a ele institucionalmente não impende qualificar as políticas públicas como 

necessárias ou desnecessárias. 

20. Reitera-se, assim, que o protesto pode ser empregado como meio alternativo, extrajudicial, 

para a recuperação do crédito. O argumento de que há lei própria que disciplina a cobrança 

judicial da dívida ativa (Lei 6.830/1980), conforme anteriormente mencionado, é um sofisma, 

pois tal não implica juízo no sentido de que os entes públicos não possam, mediante lei, adotar 

mecanismos de cobrança extrajudicial. Dito de outro modo, a circunstância de o protesto não 



 

 

constituir providência necessária ou conveniente para o ajuizamento da Execução Fiscal não 

acarreta vedação à sua utilização como instrumento de cobrança extrajudicial. 

21. É indefensável, portanto, o argumento de que a disciplina legal da cobrança judicial da 

dívida ativa impede, peremptoriamente, a Administração Pública de instituir ou utilizar, sempre 

com observância do princípio da legalidade, modalidade extrajudicial para cobrar, com vistas à 

eficiência, seus créditos. 

22. No que diz respeito à participação do devedor na formação do título executivo extrajudicial, 

observa-se que não se confunde o poder unilateral de o Fisco constituir o crédito tributário com 

a situação posterior da inscrição em dívida ativa. Esta última não é feita "de surpresa", ou de 

modo unilateral, sem o conhecimento do sujeito passivo. 

23. A inscrição em dívida ativa ou decorre de um lançamento de ofício, no qual são 

assegurados o contraditório e a ampla defesa (impugnação e recursos administrativos, que 

serão ou não apresentados por manifestação volitiva do autuado), ou de confissão de dívida 

pelo devedor. Vale o mesmo raciocínio para os créditos fiscais de natureza não tributária. 

24. Em qualquer desses casos, o sujeito passivo terá concorrido para a consolidação do crédito 

tributário. Neste ponto, acrescenta-se que, ao menos nas hipóteses (hoje majoritárias) em que a 

constituição do crédito tributário se dá mediante o denominado autolançamento (entrega de 

DCTF, GIA etc., isto é, documentos de confissão de dívida), a atitude do contribuinte de apurar 

e confessar o montante do débito é equiparável, em tudo e por tudo, ao do emitente de cheque, 

nota promissória ou letra de câmbio. Como não admitir, nesse contexto, o respectivo protesto? 

25. Haveria razoabilidade no questionamento do protesto se este fosse autorizado para o 

simples "auto de lançamento", porque este sim pode ser feito unilateralmente (isto é, sem a 

participação prévia da parte devedora) pela autoridade administrativa. Mas não é disso que 

tratam os autos, e sim da certidão de dívida ativa, que somente é extraída, como mencionado, 

depois de exaurida a instância administrativa (lançamento de ofício) ou de certificado que o 

contribuinte não pagou a dívida por ele mesmo confessada (DCTF, GIA etc.). 

26. Deve ser levada em conta, ainda, a publicação, no DOU de 26.5. 

2009, do "II Pacto Republicano de Estado por um sistema de Justiça mais acessível, ágil e 

efetivo". Trata-se de instrumento voltado a fortalecer a proteção aos direitos humanos, a 

efetividade da prestação jurisdicional, o acesso universal à Justiça e, também, o 

aperfeiçoamento do Estado Democrático de Direito e das instituições do Sistema de Justiça. 

CONSIDERAÇÕES ADICIONAIS 27. É importante demonstrar que o legislador vem 

continuamente instituindo meios alternativos para viabilizar o cumprimento das obrigações de 

natureza pecuniária fora do âmbito judicial, ora pressupondo relação de contemporaneidade 

com a tramitação de demandas, ora concebendo-os como medidas antecedentes da utilização 

do Poder Judiciário. 

28. Cite-se, por exemplo, a Lei 11.382/2006, que incluiu o art. 615-A no CPC/1973, autorizando 

que a parte demandante obtenha certidão comprobatória do ajuizamento da execução, "para 

fins de averbação no registro de imóveis, registro de veículos ou registro de outros bens sujeitos 

à penhora ou arresto" - o referido dispositivo foi reproduzido no art. 828 do CPC/2015. 

29. Registre-se que o novo CPC, em seu art. 517, expressamente passou a prever que 

qualquer decisão judicial transitada em julgado "poderá ser levada a protesto, nos termos da lei, 

depois de transcorrido o prazo para pagamento voluntário previsto no art. 

523". Não se pode, a partir daí, conceber a formação de jurisprudência que entenda 

desnecessária a realização do protesto diante da possibilidade de instauração da fase de 

cumprimento de sentença. 

30. Por outro lado, o art. 25 da Lei 13.606/2018 acrescentou o art. 25-B à Lei 10.522/2002, 

instituindo rito administrativo para a cobrança dos créditos fiscais, segundo o qual, em caso de 

não pagamento da quantia devida, no prazo de cinco dias, contados da notificação da inscrição 

em dívida ativa, faculta-se à Fazenda Nacional (i) o registro dessa pendência nos órgãos que 

operam bancos de dados e cadastros relativos a consumidores e aos serviços de proteção de 

créditos e congêneres, e b) a averbação, inclusive por meio eletrônico, da CDA nos órgãos de 

registro de bens e direitos sujeitos a arresto ou penhora, tornando-os indisponíveis. 

31. Nesse panorama contemporâneo, portanto, mostra-se absolutamente coerente a superação 

do entendimento que restringe o protesto aos títulos cambiários. 

TESE REPETITIVA 32. Para fins dos arts. 1.036 e seguintes do CPC, fica assim resolvida a 

controvérsia repetitiva: "A Fazenda Pública possui interesse e pode efetivar o protesto da CDA, 



 

 

documento de dívida, na forma do art. 1º, parágrafo único, da Lei 9.492/1997, com a redação 

dada pela Lei 12.767/2012". 

RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO 33. Na hipótese dos autos, a CDA foi levada a protesto 

em 19.6.2015 (fl. 39, e -STJ), com vencimento em 22.7.2015, o que significa dizer que o ato foi 

praticado na vigência do art. 1º, parágrafo único, da Lei 9.492/1997, de modo que não há 

ilegalidade a ser decretada. 

34. Recurso Especial parcialmente provido. 

(REsp 1686659/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

28/11/2018, DJe 11/03/2019). 

 

ii) Incidência do ISSQN. 

 

No que toca à incidência do ISSQN sobre os recursos recebidos em função de contratos de franquia, o candidato deveria 

apontar que, para além da cobrança ser autorizada pela Lei Complementar n.º 116/2003, o Supremo Tribunal Federal 

reconheceu ser constitucional a sua exigência, dada a natureza híbrida do contrato: 

 

Recurso extraordinário com repercussão geral. Tema 300. 2. Tributário. Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza. 3. Incidência sobre contrato de franquia. Possibilidade. Natureza híbrida 

do contrato de franquia. Reafirmação de jurisprudência. 4. Recurso extraordinário improvido. 

(RE 603136, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 29/05/2020, 

PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 15-06-2020 

PUBLIC 16-06-2020). 

 

iii) Não aplicação do princípio do “non bis in idem”. 

 

Com relação ao assunto, o candidato deveria ponderar, inicialmente, que as penalidades aplicadas possuem fatos geradores 

distintos e, portanto, dão ensejo à aplicação de penas autônomas. Além disso, era preciso que se apontasse a não 

incidência do princípio da gravitação jurídica, pois a obrigação acessória não teria a sua existência condicionada à 

manutenção da obrigação principal, na linha do que está previsto no artigo 113, do Código Tributário Nacional. 

 

iv) Seguro-garantia. Impossibilidade de suspensão de exigibilidade do crédito. 

 

Por fim, no tocante ao pedido de suspensão de exigibilidade do crédito em razão do oferecimento de seguro-garantia, era 

preciso ponderar que, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, compete à Lei Complementar Nacional 

dispor sobre a exigibilidade, de modo que o rol de causas suspensivas prevista no Código Tributário Nacional deve ser 

considerado taxativo: 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

INOCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

EQUIPARAÇÃO DO SEGURO GARANTIA AO DEPÓSITO EM DINHEIRO. IMPOSSIBILIDADE. 

ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO. 

I ? Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 

regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 



 

 

II ? A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com fundamentos 

suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento 

jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade. 

III ? É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a fiança bancária 

não é equiparável ao depósito integral do débito exequendo para fins de suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário, ante a taxatividade do art. 151 do CTN e o teor do Enunciado 

Sumular n. 112 desta Corte. 

IV ? O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida. 

V ? Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 

unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 

recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 

VI ? Agravo Interno improvido. 

(AgInt no REsp 1942372/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 25/10/2021, DJe 27/10/2021). 

 

Abordados os temas expostos acima, foram aplicados os critérios de avaliados previstos no Edital.  


